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1. Normas constitucionais sobre a Administração Pública (artigos 37 a 41 da Constituição Federal); 
2. Regime Jurídico Único (Lei n° 8.112/90); 
3. Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal (Lei n° 9.784/99); 
4. Improbidade Administrativa na Lei n° 8.429/92 e suas penas; 
5. Seguridade Social do Servidor Público na Lei nº. 8.112/90 e na Lei nº. 12.618/2012); 
6. Crimes contra a fé pública e contra a administração pública no Decreto - Lei nº. 2.848/40 (Código Penal); 
7. Regras éticas para o Servidor Público Federal no Decreto nº 1.171, de 1994. 
8. Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005; 
9. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
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